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DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DA PARAÍBA

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.115 DE 12 DE OUTUBRO DE 2013.
AUTORIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Altera o Anexo II da Lei n° 9.705, de 14 de maio de 2012 e dá
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Os valores estabelecidos para as Gratificações de Atividades Especiais

concedidas aos servidores militares colocados à disposição do Tribunal são equiparados aos valores
fixados para os servidores civis em idêntica situação.

Art. 2° Os valores das Gratificações são os previstos no Anexo II, da Lei Estadual
n° 9.705/2012, que passa a vigorar com nova redação, estabelecida por esta Lei.

Art. 3° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos
orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual em favor do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  12
de  outubro de 2013; 125º da Proclamação  da República.

ANEXO II

VALORES DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL PARA OS SERVIDORES
COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS

Atividades de nível básico 600,00 
Atividades de nível médio 800,00 
Atividades de nível superior 2.500,00 
Atividades de natureza policial-militar de soldado e cabo 600,00 
Atividades de natureza policial-militar de sargento e Sub-Tenente 800,00 
Atividades de natureza policial-militar ou de assessoria bombeiro-
militar, de oficial subalterno ou intermediário 

2.500,00 

 

LEI Nº 10.116 DE  12 DE OUTUBRO DE 2013.
AUTORIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Altera dispositivos e Anexos da Lei nº 8.290, de 11 de julho de
2007, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Re-
munerações dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado
da Paraíba

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Os dispositivos a seguir enumerados da Lei n° 8.290, de 11 de julho de

2007, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º ..............................................................
..........................................................................
§ 2° O adicional de representação incidirá sobre o respectivo vencimento do

servidor e corresponderá a dois inteiros e quarenta e um centésimos.

Cargos em Comissão (TC-
COM) 

Quantidade Código Número da Nota 
Explicativa sobre 
Requisitos e atribuições 

Assessor Bombeiro Militar 01 TC-COM-03-F Nota 09-A 

Nota 9-A

ASSESSOR BOMBEIRO MILITAR
Requisitos de Provimento: livre indicação do Presidente do Tribunal, entre

Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba, com aquiescência de seu Comando.
Atribuições: estudar, analisar, planejar, exigir e fiscalizar todos os serviços de

segurança contra incêndio e pânico; Prevenir incêndios e comandar os procedimentos iniciais nos
momentos de emergência; Desempenhar atividades educativas de prevenção e combate a incên-
dio, pânico coletivo e de proteção ao meio ambiente, dentre outras correlatas a sua competência;
Realizar inspeções, análise das Instalações Preventivas de Proteção contra Incêndio, Explosão e
Controle de Pânico nas edificações; Realizar a formação de brigadas de incêndios; coordenar
treinamentos de evacuação; Levantamento das cargas de incêndios e áreas de risco no âmbito do
Tribunal de Contas do Estado, sendo esta atividade de natureza bombeiro-militar.

Art. 3° O Anexo V da Lei Estadual n° 8.290/2007, que prevê a tabela de venci-
mentos, passa a vigorar acrescido da seguinte redação:

Cargos em Comissão (Tribunal 
de Contas do Estado da Paraíba-
COM) 

Código Vencimento 

Assessor Bombeiro Militar TC-COM-03-F 1.600,00 
Art. 4° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos

orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual em favor do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos

a 1° de julho de 2013.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  12

de  outubro de 2013; 125º da Proclamação  da República.

LEI Nº 10.117  DE  12 DE OUTUBRO DE 2013.
AUTORIA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Estabelece a data-base e fixa percentual para a revisão geral
da remuneração dos servidores públicos do Tribunal de Con-
tas do Estado da Paraíba e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

..........................................................................
Art. 14. Incidirão sobre o vencimento e a GPCEX atribuída aos servidores do

Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado, as revisões gerais anuais, na forma estabelecida
no artigo 37, X, da Constituição Federal.

..........................................................................
Art. 24. Para efeito de progressão, cada cargo isolado ou classe de carreira do

Quadro Permanente será constituída de dezessete níveis de vencimento, que se diferenciarão pelo
equivalente a um por cento, aplicável sobre o valor do vencimento, respectivamente, do cargo
isolado ou do nível inicial da classe

.........................................................................”
Art. 2° O anexo II da Lei Estadual n° 8.290/2007 passa a vigorar acrescido do

seguinte cargo:
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº  34.426  DE  14 DE OUTUBRO DE 2013.

Aprova alterações nos arts. 4º e 7º do Estatuto da Fundação
Casa do Estudante da Paraíba.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 86, inciso IV, da Constituição Estadual, e de acordo com a Lei nº 4.388, de 14 de
maio de 1982,

D E C R E T A:
Art. 1º  Ficam aprovadas, na forma do Anexo Único, das alterações nos arts. 4º

e 7º do Estatuto da Fundação Casa do Estudante da Paraíba.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,

14 de  outubro de 2013; 125º da Proclamação da República.

Art. 1º A remuneração dos servidores ativos do Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba será revista, na forma do inciso X do art. 37 da Constituição, em 1° de julho de cada

exercício, mediante lei de sua iniciativa, observado o que dispõe o art. 14, da Lei n° 8.290/2007
e suas alterações.

Art. 2° Fica estabelecido o percentual de 6,3% (seis vírgula três por cento)
para a revisão geral anual da remuneração dos servidores do Tribunal, para o período de julho
de 2013 a junho 2014.

Art. 3° As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão à conta dos recursos

orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual em favor do Tribunal de Contas do Estado.
Art. 4° O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos aposentados e

pensionistas, nos termos da Constituição Federal e, subsidiariamente, da Lei Complementar
Estadual n° 58/2003.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos
a 1º de julho de 2013.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  12
de  outubro de 2013; 125º da Proclamação  da República.

ANEXO ÚNICO
DECRETO Nº 34.426  DE  14 DE OUTUBRO DE 2013.

FUNDAÇÃO CASA DO ESTUDANTE DA PARAÍBA – FUNECAP

Rerratificação do Estatuto da Fundação Casa do Estudante da Paraíba (FUNECAP)
aprovado pelo Decreto Governamental nº 9.787, de 29 de dezembro de 1982, publicado no Diário
Oficial do Estado da Paraíba – DOE - de 30 de dezembro de 1982, e republicado no DOE de 05 de
dezembro de 1983, registrado no CARTÓRIO SOUTO DO 5º OFÍCIO DE NOTAS E 2º OFÍCIO
DE PROTESTOS, com as alterações propostas pela Diretoria da FUNECAP, permanecendo
inalterados os demais dispositivos vigentes.

TÍTULO I
Da Finalidade

Art. 4º  A FUNECAP tem por finalidade:
Abrigar estudantes do Ensino Médio oriundos do interior do Estado, sem residên-

cia em João pessoa, oferecendo aos candidatos selecionados alimentação, moradia e assistência
psicossocial para o pleno desenvolvimento humano do residente.

Parágrafo Primeiro – Para fazer jus ao benefício estabelecido neste artigo o
estudante terá de comprovar, obrigatoriamente:

I - estar regularmente matriculado em estabelecimento da rede estadual do ensino
médio desta Capital, com frequência e aproveitamento satisfatórios;

II - ser comprovadamente carente de recursos financeiros.
Parágrafo Segundo - A FUNECAP poderá abrigar estudantes do sexo masculino e

feminino, obrigatoriamente em estabelecimentos distintos.
Parágrafo Terceiro - As vagas remanescentes da seleção dos alunos do ensino

médio poderão ser preenchidas por alunos matriculados em instituições de ensino superior e por
beneficiários de programas governamentais de assistência ao educando.

TÍTULO III
Dos Menores de Idade

Art. 7º – Os estudantes menores de 18 (dezoito) anos de idade, enquanto residen-
tes da Casa do Estudante, serão representados pelos dirigentes da FUNECAP, na condição de
guardiões, para todos os efeitos previstos em lei.

Parágrafo Primeiro - O adolescente residente na Casa do Estudante terá sua
situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, através de relatório elaborado por equipe
interprofissional ou multidisciplinar.

Parágrafo Segundo - Os pais dos residentes menores de 18 (dezoito) anos de idade
deverão formalizar, no ato da inscrição do filho, um Termo de Compromisso quanto ao desenvol-
vimento educacional do mesmo.

Ato Governamental nº    8.104         João Pessoa,  14 de  outubro de 2013

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo § 2º do art. 77, da Lei Complementar nº 18, de 13 de julho de 1993, alterada
pela Lei Complementar nº 65, de 31 de maio de 2005, e considerando a lista tríplice encaminhada
pelo eminente Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, através do
Ofício nº 1021/2013/TCE-GAPRE;

R E S O L V E nomear ELVIRA SAMARA PEREIRA DE OLIVEIRA para
ocupar o cargo de Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado
da Paraíba, por um mandato de dois anos, a contar da data da posse, com as vantagens e atribuições
que a lei lhe confere.

Secretaria de Estado
da Administração

PORTARIA Nº 809/GS/SEAD João Pessoa, 14 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições

SECRETARIAS DE ESTADO
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RESENHA Nº 303/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 10 / 10 / 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XI, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006 e
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os Processos
abaixo relacionados:
PROCESSO N O M E MATRÍCULA PARECER DESPACHO

13.011.918-1 MARIA ESTER NUNES 040.210-9 1077/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

10.011.779-1 MARIA CARMEM ANGELO CAVALCANTI LINS 066.321-2 1049/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.157-6 IVAN CAVALCANTE DE OLIVEIRA 079.703-1 1059/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

12.020.027-9 WASHINGTON LUIS BEZERRA DO VALE SOUSA 080.596-3 1090/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

12.000.854-8 GENISE DÓRIA DE LUCENA VERAS 087.071-4 0985/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.016.856-4 FRANCISCA ARELDINA DE FRANÇA DANTAS 088.933-4 1061/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.020.242-8 FRANCINITA BANDEIRA DE SOUSA 089.183-5 1048/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.019.804-8 MARIA ALDECI ALEXANDRE DIAS 096.974-5 1076/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.253-0 DALVANIRA XAVIER DE SOUZA 109.430-1 1058/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.203-3 JOSE GERMANO RIBEIRO 127.043-5 1057/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.525-3 GERMANA DE FATIMA PAIVA DE ARRUDA 148.831-7 1072/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.070.101-7 MIRIAN SALES BRITO 150.512-2 1054/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.104-5 ROSANA DE LOURDES LIMA DE ARAUJO 150.739-7 1055/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.037-5 LOUANNA SILVA DE MACEDO ADRIANO 161.690-1 1060/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.023.393-5 ISMENIA FERREIRA DE MELO 161.886-5 1056/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.070.100-9 JOÃO PAULO LOPES DA SILVA 162.715-5 1052/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

13.070.096-7 PATRICIA DANTAS DE AZEVEDO 162.836-4 1053/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

12.020.704-4 CARLOS ANTONIO SILVA 518.886-5 0964/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

12.019.461-9 ROGELIANO PEREIRA DUARTE 519.190-4 0963/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

12.019.975-1 JOSE ANTONIO DA SILVA FILHO 520.191-8 0970/2013/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

RESENHA Nº 305/DEREH/GS EXPEDIENTE DO DIA: 10 / 10 / 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XI, do Decreto n. º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006 e
tendo em vista Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou o Processo
abaixo relacionado:
PROCESSO N O M E MAT. PARECER DESPACHO

13.006.461-1 ANATILDE AMORIM RICARTE DE OLIVEIRA 066.789-7 1050/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

13.022.784-6 FERNANDA HONORIO COUTINHO DE M CABRAL 108.789-4 1067/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

13.015.518-7 GILDEMAR AVELAR DE MACEDO 140.103-3 0947/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

13.019.358-5 CAETANO RODRIGUES PITA NETO 148.270-0 0923/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  13.024.625-5/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de
dezembro de 2003, exonerar, a pedido, ALEXANDRE FERREIRA DA SILVA VALE, do cargo
Técnico Administrativo, matrícula n.º 179.795-6, lotado na Secretaria de Estado da Educação.

 PORTARIA Nº 810/GS/SEAD João Pessoa, 14 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  13.023.033-2/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro
de 2003, exonerar, a pedido, TEREZINHA DE LISIEUX GADELHA FONTE, do cargo Agente Adminis-
trativo, matrícula n.º 90.404-0, lotada na Secretaria de Estado da Administração Penitenciária.

PORTARIA Nº 811/GS/SEAD João Pessoa, 14 de outubro de 2013.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO usando as atribuições
que lhe confere o art. 2º, inciso V, do Decreto n. º 7.767, de 18 de setembro de 1978, e tendo em
vista o que consta do Processo n. º  13.024.490-2/SEAD,

RESOLVE de acordo com o art. 32, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro
de 2003, exonerar, a pedido, SOLANGE MAIMONI GONÇALVES, do cargo de Professor de
Educação Básica 3, matrícula n.º 172.772-9, lotado na Secretaria de Estado da Educação.

13.022.747-1 VIVIANNE DA SILVA ARAUJO 169.610-6 1051/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

13.018.044-1 LUIZA DE MARILAC VASCONCELOS BRAGA 171.212-8 1088/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

13.018.556-6 FRANCISCA NILZA LEITE 176.886-7 1044/2013/ASJUR-SEAD DEFERIDO

PARCIAL

DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS

RESENHA Nº 499/2013     EXPEDIENTE DO DIA 02/10/2013

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS,  por delegação de
competência constante na Portaria nº 2374/GS, datada de 18/07/88, resolve DEFERIR os Pro-
cessos de Desaverbação de Tempo de Serviço do servidor abaixo relacionado:

 

LOT. NOME MAT. PROC. ORIGEM DO TEMPO TEMPO DE SERVIÇO 
     PERÍODO DIAS 

SEDAP JOEL GARCIA DO NASCIMENTO 125.028-1 13.050.938-8 TEMPO PRIVADO 
TEMPO PRIVADO 
TEMPO PRIVADO 
TEMPO PRIVADO 
TEMPO PRIVADO 

De 09.09.69 à 19.09.70 
De 14.10.70 à 30.11.71 
De 01.04.72 à 18.05.72 
De 23.05.72 à 25.05.72 
De 30.05.72 à 10.12.73 

367 
412 
48 
3 

556 
TEMPO PÚBLICO De 20.11.74 à 13.01.75 53 
TEMPO PRIVADO De 29.01.75 à 03.11.75 274 
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Polícia Militar da Paraíba

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DA PARAÍBA

PORTARIA Nº GCG/039/2013-CG     João Pessoa-PB, 11 de outubro de 2013.

Altera a Norma Técnica nº 004/2013 que dispõe sobre a Clas-
sificação das edificações quanto à natureza da ocupação, al-
tura, carga de incêndio e área construída.

O COMANDANTE GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
ESTADO DA PARAÍBA no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 10 da Lei nº 8.444
de 28 de dezembro de 2007 c/c o art. 6º da Lei nº 9.625 de 27 de dezembro de 2011, RESOLVE:

Art. 1º. Atualizar a Norma Técnica (NT) nº 004/2013, elaborada pela Diretoria
de Atividades Técnicas da Corporação, que dispõe sobre a Classificação das edificações quanto à
natureza da ocupação, altura, carga de incêndio e área construída, devido às exigências de seguran-
ça em comum mudança a nível nacional.

Art. 2º. Determinar aos Órgãos de Atividades Técnicas e aos Órgãos de Execução
da Corporação a adoção das medidas necessárias para o fiel cumprimento das prescrições contidas
na Norma Técnica objeto desta portaria.

Art. 3º. Revogar a Norma Técnica nº 004/2013, de 08 de outubro de 2013,
publicada no Diário Oficial do Estado de 10 de outubro de 2013.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em Diário Oficial
do Estado.
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4.1.10. Brigadista efetivo: pessoa pertencente ao quadro de pessoal de uma empresa especializada
ou da própria administração do estabelecimento, com dedicação exclusiva na prestação de servi-
ços de prevenção de incêndio e atendimento de emergência em edificações e evento, e que tenha
sido aprovada no curso de formação de brigadista efetivo, de acordo com Norma Técnica especí-
fica. A empresa especializada ou a administração do estabelecimento poderá contratar o profissi-
onal bombeiro civil para prestar o serviço de brigadista efetivo;
4.1.11. Brigadista eventual: pessoa pertencente ao quadro de pessoal de um determinado estabele-
cimento e que foi treinada para atuar eventualmente, de forma voluntária ou não, sempre que
ocorrer uma emergência, como integrante da brigada de incêndio do mesmo estabelecimento,
conforme Norma Técnica específica;4.1.12. Carga de incêndio: é a soma das energias caloríficas
possíveis de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais combustíveis em um
espaço, inclusive os revestimentos das paredes, divisórias, pisos e tetos;
4.1.13. Carga de incêndio específica: É o valor da carga de incêndio dividido pela área de piso do
espaço considerado, expresso em megajoule (MJ) por metro quadrado (m²);
4.1.14. CBMPB: Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba;
4.1.15. Chuveiro automático: ou Splinkler (sistema de chuveiro automático). Dispositivo hidrá-
ulico para extinção ou controle de incêndio que funciona automaticamente quando o seu elemento
termosensível é aquecido à sua temperatura de operação ou acima dela, permitindo que a água seja
descarregada sobre uma área específica;
4.1.16. Edificação: construção de materiais diversos (alvenaria, madeira, metal, etc.) de caráter
relativamente permanente, que ocupa determinada área de um terreno, limitada por paredes e
teto, servindo para fins diversos como depósitos, garagens fechadas, moradia, etc;
4.1.17. NT’s: Normas Técnicas;
4.1.18. Ocupação: atividade ou uso da edificação. É relativo à função social, econômica, comer-
cial ou técnica exercida em uma edificação;
4.1.19. Ocupação mista: edificação que abriga mais de um tipo de ocupação;
4.1.20. Ocupação predominante: atividade ou uso principal exercido na edificação;
4.1.21. Ocupação temporária: atividade exercida em caráter temporário, tais como circos, feiras,
espetáculos e parques de diversão;
4.1.22. Ocupações temporárias em instalações permanentes: instalações de caráter temporário e
transitório, não-definitivo, em local com características de estrutura construtiva permanente,
podendo ser anexas a ocupações temporárias;
4.1.23. Pavimento: parte de uma edificação situada entre a parte superior de um piso acabado e a
parte superior do piso imediatamente superior, ou entre a parte superior de um piso acabado e o
forro acima dele, se não houver outro piso acima;
4.1.24. Plano de Intervenção de Incêndio: ou seja, plano de emergência. É o plano estabelecido
em função dos riscos da edificação para definir a melhor utilização dos recursos materiais e
humanos em uma situação de emergência;
4.1.25. Projeto: conjunto de peças gráficas e escritas, necessário para a definição das caracterís-
ticas principais do sistema de combate a incêndio, composto de plantas, seções, elevações, deta-
lhes, perspectivas isométricas e especificações de materiais e equipamentos;
4.1.26. Projeto de Segurança Contra Incêndio: Projeto de Instalações Preventivas de Proteção
contra Incêndio, Explosão e Controle de Pânico;
4.1.27. Resfriamento ou supressão automática: trata-se de um dos meios de combate a incêndio em
que se efetua a absorção do calor (resfriamento) ou por intermédio da aplicação de quaisquer dos
sistemas automáticos de supressão de incêndio à base de gases inertes, ou ainda, por intermédio de
reação química que efetue inundação total do ambiente protegido. O sistema de chuveiro automático
é uma das alternativas aplicáveis como sistema de resfriamento ou supressão automática.
4.2 Conceitos
Para efeito desta Norma aplicam-se os seguintes conceitos:
4.2.1 Serão objetos de análise por parte do Conselho Técnico Deliberativo os casos que necessi-
tem de soluções técnicas diversas daquelas previstas nesta Norma, bem como as edificações e as
áreas de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas relacionadas na tabela 1 (classi-
ficação das edificações quanto à ocupação) ainda também desta Norma;
4.2.2 A influência do conteúdo combustível (carga de incêndio): o desenvolvimento e a duração de
um incêndio são influenciados pela quantidade de combustível a queimar;
4.2.3 Através do combustível, a duração decorre dividindo-se a sua quantidade pela taxa ou velocida-
de de combustão. Portanto, pode-se definir um parâmetro que exprime o poder calorífico médio da
massa de materiais combustíveis por unidade de área de um local, que se denomina carga de incêndio
específica (ou térmico) unitário e corresponde à carga de incêndio específica (fire load density);
4.2.4 Na carga de incêndio estão incluídos os componentes de construção, tais como revestimentos
de piso, forro, paredes, divisórias etc. (denominada carga de incêndio incorporada), além de todo o
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1. OBJETIVO
Esta norma dispõe sobre a classificação das edificações quanto à natureza da ocupação, carga de
incêndio, altura e área construída, conforme preconiza o Código Estadual de Proteção Contra
Incêndio, Explosão e Controle de Pânico (Lei n° 9.625, de 27 de dezembro de 2011).

2. APLICAÇÃO
Esta Norma se aplica a todas as edificações a serem construídas e/ou já existentes (até que seja
expedida Norma Técnica específica para adequação do tipo de edificação já existente), bem como
a obra ou construção e os locais que, por uso, ocupação, altura ou carga de incêndio, possam gerar
riscos ou danos às pessoas, ao patrimônio e/ou ao meio ambiente.

3. REFERÊNCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS
Estado da Paraíba. Lei n° 9.625, de 27 de dezembro de 2011, publicada no D.O.E. de 28 de
dezembro de 2011;
NBR 9.077/2011 da ABNT – Saída de emergência em edificações;
Estado de Goiás. Lei n° 15.802, de 11 de setembro de 2006, publicada no D.O. de 15 de setembro
de 2006;
Estado de São Paulo. Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, publicado no D.O. de
11 de março de 2011;
Norma Técnica n° 001/2008 – CBMCE;
Norma Técnica n° 001/2002 – CBMDF;
Norma Técnica n° 003/2008 – CBMGO;
Norma Técnica n° 002/2011 – CBMPB, publicada no D.O.E. de 16 de maio de 2012.

TERMOS, DEFINIÇÕES E CONCEITOS

4.1. Termos e Definições
Para efeito desta norma aplicam-se os seguintes termos e definições:
4.1.1. Altura da edificação: medida em metros entre o ponto que caracteriza a saída ao nível de
descarga, sob a projeção do paramento externo da parede da edificação, ao piso do último pavimen-
to, com exceção de áticos, casas de máquinas, barrilete, reservatórios de água e assemelhados. Nos
casos em que os subsolos tenham ocupação distinta de estacionamento de veículos, vestiários e
instalações sanitárias ou respectivas dependências sem aproveitamento para quaisquer atividades ou
permanência humana, a mensuração da altura será a partir do piso mais baixo do subsolo ocupado;
4.1.2. Análise: ato de verificação das exigências normativas referente às medidas de segurança que
devem constar no projeto de uma edificação que venha a ser construída ou modificada, isso antes
do início de qualquer obra ou construção, excetuado a edificação residencial unifamiliar;
4.1.3. Área: área total de construção, constante no informativo do Projeto de Segurança Contra
Incêndio a ser analisado, podendo ser excluídas as marquizes sem acesso de pessoas;
4.1.4. Área a construir: área projetada não-edificada;
4.1.5. Área construída: somatório de todas as áreas ocupáveis e cobertas de uma edificação;
4.1.6. Área da edificação: somatório da área a construir e da área construída de uma edificação;
4.1.7. Área de aberturas na fachada de uma edificação: superfície aberta nas fachadas (janelas,
portas, elementos de vedação), paredes, parapeitos e vergas, que não apresentam resistência ao
fogo e pelas quais se pode irradiar o incêndio;
4.1.8. Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, destinada a abrigar máquinas, piso
técnico de elevadores, caixas de água e circulação vertical;
4.1.9. Brigada de Incêndio: grupo organizado composto por brigadistas eventuais e/ou brigadistas
efetivos e capacitados para atuarem na prevenção, abandono da edificação, combate a incêndio e
na prestação de primeiros socorros, dentro de uma área preestabelecida;
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material depositado na edificação, tais como peças de mobiliário, elementos de decoração, livros,
papéis, peças de vestiário e materiais de consumo (denominada carga de incêndio temporal);
4.2.5 Será editada Norma Técnica específica para classificar as edificações quanto à carga de
incêndio, na qual se abrangerá todas as nuances referentes à influência do conteúdo combustível
depositado numa determinada edificação;

5. PROCEDIMENTOS
5.1 Para efeito desta Norma, as edificações e áreas de risco são classificadas conforme segue:
I – Quanto à ocupação: de acordo com a tabela 1 do Anexo Único;
II – Quanto à altura: de acordo com a tabela 2 do Anexo Único;
III – Quanto à área construída: é adotado o valor padrão de referência para área construída como
sendo 750 m², bem como o valor padrão de referência para altura como sendo 12,00 m. Vejam-se
assim as Tabelas 4, 5A, 5B, 5C; 5D, 5E, 5F.1, 5F.2, 5F.3, 5F.4, 5G.1, 5G.2, 5H.1, 5H.2, 5H.3, 5I.1,
5I.2, 5J.1, 5J.2, 5L, 5M.1, 5M.2, 5M.3 e 5M.4;
IV- Quanto à carga de incêndio: de acordo com a tabela 3 do Anexo Único;
5.2 As medidas de segurança contra incêndio nas edificações que são referidas nesta Norma
deverão constar em todos os Projetos de Instalações Preventivas de Proteção contra Incêndio,
Explosão e Controle de Pânico (Projeto de Segurança Contra Incêndio) que forem apresentados
ao CBMPB para análise.
5.3 São áreas a serem desconsideradas na mensuração da altura da edificação:
I - Os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de veículos, vestiários e instalações
sanitárias ou respectivas dependências sem aproveitamento para quaisquer atividades ou perma-
nência humana;
II - Pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, casas de máquinas, barriletes,
reservatórios de água e assemelhados;
III - Mezaninos cuja área não ultrapasse a 1/3 (um terço) da área do pavimento onde se situa;
IV - O pavimento superior da unidade “duplex” do último piso de edificação de uso residencial.
5.4 Qualquer área da edificação citada a seguir não será computada para fins de determinação das
instalações preventivas de proteção contra incêndio e pânico, quais sejam:
I - Telheiros com laterais abertas, destinados a proteção de utensílios, caixas d’ água, tanques e
outras instalações, desde que não tenham área superior a 4 m²;
II - Platibandas;
III - Beirais de telhado até um metro de projeção;
IV - Passagens cobertas, com largura máxima de 3 (três) metros, com laterais abertas, destinadas
apenas à circulação de pessoas ou mercadorias;
V - As coberturas de bombas de combustível, desde que não sejam utilizadas para outros fins;
VI - Reservatórios de água;
VII - Piscinas.
5.5 Consideram-se obrigatórias as exigências assinaladas com “X” nas tabelas anexas, devendo,
ainda, serem observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das referidas tabelas.
5.6 Todas as medidas de segurança contra incêndio devem obedecer aos parâmetros estabelecidos
nesta Norma Técnica, respeitando as exigências da Lei em vigor.
5.7 Além das exigências da presente Norma Técnica, as edificações e áreas de risco deverão
atender a exigências da Norma Técnica específica, quando essa existir, para o sistema em questão.
5.8 Enquanto não for elaborada Norma Técnica específica, orientarão a elaboração do Projeto de
Segurança Contra Incêndio as NBR’s que tratarem das medidas de segurança contra incêndio e
pânico requeridas para a edificação e áreas de risco específicas.
5.9 O sistema de controle de fumaça será exigido:
a) para edificações com altura superior a 60 (sessenta) metros, exceto para ocupações destinadas
a residências, hotéis residenciais e “apart-hotéis”;
b) para subsolos das edificações que possuírem ocupações distintas de estacionamento de veículos.
5.10 O Elevador de Emergência será exigido em todas as edificações com altura superior a 60
(sessenta) metros, exceto quando se tratar:
a) das ocupações do Grupo A (residenciais), onde a exigência ocorrerá quando a altura for superior
a 80 (oitenta) metros;
b) das ocupações do Grupo H, divisão H-3 (hospitais e assemelhados), onde a exigência ocorrerá
quando a altura for superior ou igual a 24 (vinte e quatro) metros.
5.11 A laje de Segurança será cobrada em todas as edificações com altura superior ou igual a 30
(trinta) metros, exceto quando se tratar:
a) das edificações do Grupo A, subdivisão A-2, onde a exigência ocorrerá quando a altura for
superior ou igual a 42 (quarenta e dois) metros.

ANEXO ÚNICO

TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES QUANTO A OCUPAÇÃO OU USO
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RESENHA/PBPREV/GP/nº. 750/2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) de Revisão de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

 Processo Requerente Matrícula 
01 0522-10 SIDNEY LIRA DE SOUZA 49.167-5 
02 11848-13 ELIETE CARDOSO DA SILVA 71.439-9 
03 11392-13 MARIA LENI BONIFÁCIO CHAVES 131.644-3 
04 0425-10 JOSEFA COSTA CLAUDINO ANTAS 73.970-7 
05 13032-09 RAIMUNDA MARIA DOS SANTOS MOURA 70.245-5 
06 10582-13 JOSÉ LUSO MIRANDA DE ALMEIDA 80.267-1 

 

PBPrev - Paraíba
Previdência

João Pessoa, 11 de outubro de 2013.

Controladoria Geral
do Estado

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO DE 
ORIGEM 

05171-13 SONIA MARIA GUEDES 
ALCOFORADO 

55.881-8 1644 art. 3º, § 2º da EC nº 41/03, c/c 
o art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“a” da CF, com redação  dada 
pela EC nº 20/98 

MP 

 
João Pessoa, 14 de outubro de 2013.

Resenha/PBprev/GP/nº 671-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
CANCELOU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 NOME MATRÍCULA 
1.   MARIA DO SOCORRO DOS SANTOS 970.478-7 
2.  LINDALVA DE SOUZA ROSADO 974.121-6 
3.  MARINALVA ROSENDO PLÁCIDO 965.307-4 
4.  MOACIR ANTÔNIO LIRA 1.974-7 
5.  ARISTANA MEDEIROS DE SOUZA 969.001-8 
6.  GEDEÃO FREIRE DE BRITO 973.124-5 
7.  GEDEÃO FREIRE DE BRITO 58.785-1 
8.  GILSON VILLAR SOUTO MAIOR 14.651-0 
9.  GILSON VILLAR SOUTO MAIOR 968.381-0 
10.  FRANCISCA DA SILVA VALDEVINO 969.108-1 
11.  BEATRIZ DA SILVA SOUSA 58.774-5 
12.  MARIA DAS DORES DOS SANTOS 971.283-6 
13.  MARIA ETERNA SAMPAIO CAVALCANTI 962.886-0 
14.  AFRA PORTELA PEQUENO 963.617-0 
15.  SEVERINO DE ALMEIDA 30.216-3 
16.  SEVERINO DE ALMEIDA 120.029-1 

 
João Pessoa, 14 de outubro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº 715-2013

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
INDEFERIU o(s) processo(s) abaixo relacionado(s):

 PROCESSO NOME MATRÍCULA 
1. 12077-13 SUELI CRISTOVÃO DA SILVA DAMIÃO 972.052-9 
2. 11041-13 AMÉLIA AZEVEDO DE ASSIS 965.240-0 
3. 11672-13 ANTÔNIO MAMEDE DA COSTA 970.553-8 
4. 4960-11 MARIA ELIANE GOMES DE PONTES 970.628-3 

 João Pessoa, 14 de outubro de 2013.

RESENHA/PBPREV/GP/nº. 752/2013

O Presidente da PBPREV-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes
são conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003,
CONVALIDAR o(s) processo(s) de Aposentadoria, abaixo relacionado(s):

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº554 /2013/SEDS                                                       Em 14 de outubro de 2013.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 9º, inciso X, da Lei n.º 85, de 12 de agosto de 2008, e com fulcro na Lei Complemen-
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PORTARIA Nº. 212/2013 -PGE                                      João Pessoa, 10 de outubro de 2013

A PROCURADORA GERAL ADJUNTA DO ESTADO, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 10º, inciso II, da Lei Complementar Nº. 86, de 01 de dezembro de 2008,
c/c com o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto Nº.

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

CONSELHO SUPERIOR DA POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA

PORTARIA Nº 006/ CSPC                                                                 Em 11 de outubro de 2013.

O Presidente do Conselho Superior da Polícia Civil do Estado da Paraíba,
no uso das atribuições que lhe são conferidos pelo Artigo 6º, do Regimento Interno, aprovado pela
Portaria nº 51/2010/SEDS, de 10 de dezembro de 2010,

RESOLVE:
1- Convocar ordinariamente  REUNIÃO DO CONSELHO SUPERIOR DA

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DA PARAÍBA, a ser realizada as 15h00min, do dia 22 (vinte e
dois) de outubro do corrente ano, no Auditório da nova Academia de Ensino de Polícia -
ACADEPOL.

2- O Conselho Superior da Polícia Civil do Estado da Paraíba (CSPC), presidido
pelo Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado da Paraíba, é integrado por:

I- Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado;
II – Gerente Executivo de Polícia Metropolitana da Capital;
III– Gerente Executivo de Polícia do Interior;
IV – Gerente Executivo de Inteligência da Polícia Civil do Estado da Paraíba;
V – Corregedor de Polícia Civil do Estado da Paraíba;
VI – 02 (dois) membros, e respectivos suplentes, da Polícia Civil do Estado da

Paraíba em efetivo exercício e preferencialmente de classe especial sendo 01 (um) Delegado de
Polícia e 01 (um) Perito Oficial, indicados pelo Sindicato da Categoria;

VII – Diretor-Geral do Instituto de Polícia Científica;
VIII – Diretor da Academia de Ensino de Polícia.
3- Cada membro efetivo do Conselho Superior da Polícia Civil do Estado da

Paraíba (CSPC), exceto o Delegado- Geral de Polícia Civil, terá como suplente o Delegado de
Polícia Civil mais antigo em exercício na Gerência Executiva, na Corregedoria e na Direção do
respectivo membro substituído.

tar n.º 111/2012, e no Decreto Estadual n.º 34.003/2103,
CONSIDERANDO a necessidade de se descentralizar a gestão administrati-

va, com foco no interesse público, em especial, na fomentação da definição de atribuições dos
Delegados Seccionais de Polícia Civil atinente à compatibilização territorial das áreas de
segurança pública;

CONSIDERANDO a constante prioridade de se manter a plena eficiência admi-
nistrativa dos serviços policiais,

RESOLVE:
Art. 1º. Compete aos Delegados Seccionais de Polícia Civil:
I- fiscalizar a assiduidade e eficiência dos policiais que estão sob sua circunscrição,

notadamente a evolução das investigações presididas pelos Delegados subordinados e o cumpri-
mento das operações ordinárias dispostas no planejamento operacional da Secretaria de Estado da
Segurança e da Defesa Social - SEDS;

II- fiscalizar o serviço interno da unidade de Polícia Civil sob sua circunscrição,
notadamente o atendimento ao cidadão, bem como o trabalho externo dos respectivos policiais;

III- avocar inquéritos policiais e, de forma subsidiária, presidir inquéritos policiais
afeitos à respectiva circunscrição;

IV- transferir, de forma fundamentada, dentro de sua respectiva Delegacia Seccional,
servidores lotados na circunscrição que atuam, sendo indispensável a imediata comunicação ao
Superintendente respectivo e à Delegacia Geral, a fim de que haja o devido controle de pessoal e
publicação em boletim interno;

V- elaborar escalas de plantão extraordinário dentro da sua área circunscricional;
VI- apresentar mensalmente, até o dia quinto dia útil do mês subsequente, ao

Superintendente que é subordinado e à Delegacia Geral relatórios de produtividade das unidades
policiais que estão sob sua responsabilidade, com diagnóstico situacional e realização de plano de
ação para a resolutibilidade da problemática encontrada;

VII- estabelecer estratégias de integração e cooperação tático-operacional na
área de segurança pública e defesa social sob as suas responsabilidades;

VIII- instituir um fórum permanente de análise, compartilhamento de informa-
ções necessárias à eficiência das ações conjuntas;

IX- adequar os recursos humanos e logísticos às necessidades de segurança da
população local;

X- realizar reuniões de monitoramento das ações e das metas operacionais e
administrativas pertinentes à área de segurança pública;

XI- prestar apoio a outras unidades policiais civis quando demandado;
XII- fazer o devido acompanhamento no sítio www.procurados.pb.gov.br e

www.desaparecidos.pb.gov.br, sendo responsável pelo encaminhamento das documentações neces-
sárias para a efetivação do serviço.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL - CPC
COMISSÃO DE DISCIPLINA

PORTARIA N°:  051 /2013/CD/CPC/SEDS/PB

A Comissão de Disciplina da Corregedoria de Polícia Civil/SEDS/PB formada
pelos membros ao final identificados, através de sua Presidente, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo Art. 195 da Lei Complementar n° 85/2008 (Lei Orgânica e Estatuto da Polícia
Civil do Estado da Paraíba), e cumprindo determinação do Delegado Geral de Polícia Civil e
Despacho Designatório do Corregedor de Polícia Civil;

RESOLVE: Instaurar Processo Administrativo Disciplinar com o objetivo de
apurar a responsabilidade funcional, se houver, dos servidores Elias José Rodrigues, matricula
nº 159.473-7, Aldrovilli Grisi Dantas, matricula nº 168.476-1, ambos Delegados de Policia
Civil e Cassio Assis Espindola, matrícula nº 155.115-9, Escrivão de Policia Civil, todos lotados
nesta Secretaria, em razão do que restou apurado nos autos da Investigação Preliminar nº 109/
2013-CPC, quanto a falta de remessa ao Poder Judiciário do Inquérito Policial nº 150/2012
instaurado na Delegacia do município do Conde/PB, no sentido de que o servidor ora processado
Elias José Rodrigues, como gestor da unidade policial teria deixado de exercer o controle interno
de sua atividade policial, fiscalizando e orientando o trabalho de seus subordinados, enquanto o
processado Aldrovilli Grisi Dantas, embora tenha localizado o IPL em questão e informado o fato
deixou de encaminhar o procedimento à distribuição, deixando-o na delegacia sem a realização de

qualquer diligencia e ainda o também processado Cássio Assis Espindola teria deixado de zelar pela
guarda correta dos IPL’s, bem como, de cumprir os despachos da autoridade policial e de fazer
concluso os autos ao delegado substituto e ainda teria deixado de manter os livros atualizados
quanto ao registro e remessa de IPL’s, fatos que, a princípio, constituem transgressões disciplina-
res capituladas no artigo 157, inciso V (ser displicente ou negligente no exercício da função
policial) e artigo 159 inciso XVI (eximir-se do cumprimento de suas atribuições funcionais), todos
da Lei Complementar n° 85/2008.

Assim, após autuada esta com todos os documentos que a originaram, que sejam
adotadas, quanto ao feito, todas as medidas previstas na Lei Complementar n° 85/08, facultando-
se desde já aos servidores processados todos os direitos e garantias contidos no artigo 5º, inciso LV
da CF e, demais preceitos legais em vigor, bem como os que lhes são conferidos através da citada
Lei Complementar. Prossiga-se com as demais providências pertinentes exigidas em Lei.

PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE.
João Pessoa, 10 de outubro de 2013.



João Pessoa -  Terça-feira, 15 de Outubro de 2013 19Diário Oficial

EDITAL E AVISO
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE – SUDEMA

EDITAL
A Secretaria de Recursos Hídricos, do Meio Ambiente, da Ciência e Tecnologia do Governo do Estado
da Paraíba, por meio da Superintendência de Administração do Meio Ambiente – SUDEMA, torna
público que recebeu da CAGEPA – Companhia de Água e Esgoto do Estado da Paraíba o Estudo de
Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA) referente à
implantação de uma barragem, a ser localizada no Rio Cupissura, Município de Caaporã, Estado da
Paraíba, referente ao Processo SUDEMA Nº 2013-003547. A Sudema esclarece que os estudos
apresentados são passíveis de alteração, uma vez que ainda encontram-se em análise na Comissão de
EIA/RIMA. Os respectivos estudos encontram-se disponíveis para consulta da sociedade civil no
Centro de Documentação da Autarquia e no site, estando aberto o prazo de 30 (trinta) dias, a contar
desta data, de acordo com as Portarias SUDEMA/DS nºs 071/2011 e 073/2012.

João Pessoa 12 de outubro de 2013.
LAURA MARIA FARIAS BARBOSA

Superintendente

Superintendência da
Administração do Meio Ambiente

LOTERIA DO ESTADO DA PARAÍBA

RELAÇÃO DOS GANHADORES DO SORTEIO 006 PARAIBA LEGAL
O Superintendente da Loteria do Estado da Paraíba - LOTEP, no uso de suas atribuições, nos
termos dos artigos 25 e 195-III da Constituição Federal, do artigo 26 da Lei Federal n.º 8.212, do

EDITAL E AVISO

Loteria do Estado
da Paraíba

PORTARIA Nº. 213/PGE                                                 João Pessoa, 10 de outubro de 2013.

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 9º, inciso XI, da Lei Complementar Nº. 86, de 01 de dezembro de 2008, c/c com
o artigo 23, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto Nº. 11.822,
de 29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar o Excelentíssimo Procurador do Estado Dr. SEBASTIÃO
FLORENTINO DE LUCENA, matrícula 270.026-3 para receber Mandados, intimação, cita-
ções e notificações no período de 15 a 18 de outubro de 2013, em face do afastamento, por
motivo de viagem da Procuradora Geral Adjunta do Estado, Dra. MÔNICA NÓBREGA
FIGUEIREDO, matrícula nº 75.701-2.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

11.822, de 29 de janeiro de 1987,
RESOLVE designar AGATHA SATIE FERNANDES KURISU, matrícula nº

167,310-6, Assessora Jurídica,  OAB-PB nº18.550, para recebimento e devolução de autos em
tramitação no Tribunal de Justiça do Estado, Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, Justiça
Federal na Paraíba, Justiça do Trabalho -13ª Região, Ministério Público Federal e Ministério
Público do Estado da Paraíba, bem como em todas as  Comarcas do Estado da Paraíba, até
ulterior deliberação.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA.

Decreto Lei Federal 6.259/44, dos artigos 32 e 33 do Decreto Lei Federal n° 204/67, da Lei
Estadual n.° 1.192/55, do Decreto Federal n.° 40.549/56, do Decreto Estadual n° 15.826/93,
vem tornar público os nomes dos ganhadores do Paraíba Legal concurso do dia 11/10/2013:
Tipo de Sorteio Prêmio Data do sorteio Data de Referência* Código Sorteado
SEMANAL 1.000,00 11/10/2013 10/10/2013 AA005968
SEMANAL 1.000,00 11/10/2013 10/10/2013 AA042566
SEMANAL 1.000,00 11/10/2013 10/10/2013 AA036390
SEMANAL 1.000,00 11/10/2013 10/10/2013 AA049739
SEMANAL 1.000,00 11/10/2013 10/10/2013 AA038037
*Cupons ativos validados até a data de referência.

ANTONIO FABIO SOARES CARNEIRO
 Superintendente da Loteria do Estado da Paraíba


